PARECER Nº 1012, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1326, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epigrafe pretende instituir o Programa Estadual de Incentivo ao Uso de Produtos Biodegradáveis para Lavagem e Higienização a Seco em Veículos. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, legislar sobre proteção do meio ambiente.

Uma vez que a propositura tem por objeto a instituição de um programa, é importante ressaltar que seu texto se limita à descrição do mesmo e de seus objetivos centrais, deixando ao Poder Executivo a tarefa de disciplinar e regulamentar o modo e os recursos com os quais o referido programa será implementado. Assim, o exercício da competência legislativa desse Parlamento não invade a seara do Poder Executivo, preservando o quanto disposto no artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, motivo pelo qual a propositura não encontra óbices de constitucionalidade e legalidade. 

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 1326, de 2014.



a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 4/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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